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DEPARTAMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIVISÃO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (RS)

SERVIÇO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - LOGÍSTICA E FINANÇAS (RS)
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 44122.000005/2014-35 Contrato nº 19.014605.2014 Contratado: SOCIEDADE
MERIDIONAL DE EDUCAÇÃO - SOME - CNPJ 92.023.159/0026-06. Objeto: Quarto Termo Aditivo
para prorrogar o prazo de vigência e repactuar o valor mensal estimado de R$ 1.080,00 (um mil e
oitenta reais) para R$ 1.242,00 (um mil duzentos e quarenta e dois reais). Pedido de Compra nº
015366. Valor total estimado: R$ 14.904,00 (quatorze mil e novecentos e quatro reais). Data da
Assinatura: 08/10/2018. Vigência: de 20/11/2018 a 19/11/2019. Fundamentação Legal: art. 57
Parágrafo 002 Inciso 002 da Lei 8666/1993.

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
SUBSECRETARIA DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EDITAL Nº 13, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018

O Subsecretário do Regime Geral de Previdência Social, da Secretaria de Previdência do Ministério
da Fazenda - SRGPS/SPREV/MF, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no inciso XIII, do art.
49 do Decreto nº. 9.003, de 13 de março de 2017 e no caput e §3º do art. 5º, da Portaria Interministerial
MPS/MF nº 451, de 23/09/2010, torna público o resultado dos julgamentos das contestações apresentadas
pelas empresas relativamente ao processamento do Fator Acidentário de Prevenção - FAP anual 2010, com
vigência em 2011 - Anexo I. O inteiro teor da decisão está disponível no sítio da Previdência Social
(www.previdencia.gov.br), na rede mundial de computadores, conforme o §3º do art. 5º da citada Portaria
Interministerial, com acesso restrito à empresa.

Nos termos do art. 6º da Portaria Interministerial MPS/MF nº 451/2010, caberá recurso da decisão
proferida pelo DPSSO/SPPS/MPS, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação deste Edital. O
recurso deverá ser encaminhado por meio de formulário eletrônico, que será disponibilizado no sítio do MPS
e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e será examinado em caráter terminativo pela Secretaria de
Previdência do Ministério da Fazenda, em virtude da nova estrutura regimental aprovada pelo Decreto nº.
9.003, de 13 de março de 2017.

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA

Anexo I

. Ordem CNPJ
Raiz

Ano de
Vi g ê n c i a

Natureza do
Processo e In-

stância

Nº Protocolo Autoridade
Competente

Resultado
Analisado

. 1 00860565 2 0 11 Administrati -
vo 1ª instân-

cia

1 0 11 2 2 0 0 0 1 2 9 9 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 2 1 9 3 1 5 11 8 2 0 11 Administrati -
vo 1ª instân-

cia

1 0 11 2 0 0 0 0 1 6 7 1 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 3 20770566 2 0 11 Administrati -
vo 1ª instân-

cia

1 0 11 2 9 0 0 0 1 8 9 2 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

EDITAL Nº 14, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018

O Subsecretário do Regime Geral de Previdência Social, da Secretaria de Previdência do Ministério da
Fazenda - SRGPS/SPREV/MF, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no inciso XIII, do art. 49
do Decreto nº. 9.003, de 13 de março de 2017 e no caput e §3º do art. 5º da Portaria Interministerial MPS/MF nº
424, de 24/09/2012, torna público o resultado dos julgamentos das contestações apresentadas pelas empresas
relativamente ao processamento do Fator Acidentário de Prevenção - FAP anual 2012, com vigência em 2013 -
Anexo I. O inteiro teor da decisão está disponível no sítio da Previdência Social (www.previdencia.gov.br), na
rede mundial de computadores, conforme o §3º do art. 5º da citada Portaria Interministerial, com acesso restrito
à empresa.

Nos termos do art. 6º da Portaria Interministerial MPS/MF nº 424/2012, caberá recurso da decisão
proferida no prazo de trinta dias, contados da data da publicação deste Edital. O recurso deverá ser encaminhado
por meio de formulário eletrônico, que será disponibilizado no sítio da Previdência Social e da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, e será examinado em caráter terminativo pela Secretaria de Previdência do Ministério
da Fazenda, em virtude da nova estrutura regimental aprovada pelo Decreto nº. 9.003, de 13 de março de
2017.

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA

Anexo I

. Ordem CNPJ Raiz Ano de
Vi g ê n c i a

Natureza do
Processo e

Instância

Nº Protocolo Autoridade
Competente

Resultado
Analisado

. 1 01838723 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 2 0 0 0 0 5 2 8 8 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 2 02012862 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 2 6 0 0 0 4 5 4 1 / 11 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 3 04792521 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 3 0 0 0 0 4 8 0 9 / 0 6 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 4 10757237 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 0 5 0 0 0 4 4 3 3 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 5 33644865 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 0 8 0 0 0 4 6 5 3 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 6 43776491 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 2 6 0 0 0 5 0 1 6 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 7 44366276 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 111 2 0 0 0 4 5 9 5 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 8 52548435 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 111 5 0 0 0 4 2 6 8 / 0 2 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 9 59275792 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 0 6 0 0 0 5 7 9 3 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 10 60746948 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 0 5 0 0 0 4 3 9 9 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 11 60902939 2013 Administrativo
1ª instância

1 2 11 3 0 0 0 0 4 9 5 8 / 0 3 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 4 59104760 2 0 11 Administrati -
vo 1ª instân-

cia

1 0 11 2 2 0 0 0 1 3 8 9 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

. 5 60476884 2 0 11 Administrati -
vo 1ª instân-

cia

1 0 111 8 0 0 0 2 1 5 8 / 0 1 - 1 SRGPS Deferimento
parcial

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

DA 3ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM JUAZEIRO DO NORTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Nº 5/2018 - UASG 170042

Número do Contrato: 1/2016.
Nº Processo: 10315721082201524.
PREGÃO SISPP Nº 2/2016. Contratante: MINISTERIO DA
FAZENDA -.CNPJ Contratado: 11097617000193. Contratado :
IMPRESSIONE COMERCIO DE MAQUINAS
EEQUIPAMENTOS LTDA. Objeto: A inclusão de impressora e a
redução do valor do contrato de prestação de serviços de locação
de impressoras para a DRF/JNE/CE e suas agências. Fundamento
Legal: Lei 8.666/93 art. 65, §2º, II e I, b). Vigência: 16/10/2018 a
15/06/2019. Valor Total: R$3.801,60. Fonte: 150251030 -
2018NE800010. Data de Assinatura: 09/10/2018.

(SICON - 10/10/2018) 170010-00001-2018NE000001

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 6ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM DIVINÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 5/2018 - UASG 170095

Processo: 10665722325201814.
INEXIGIBILIDADE Nº 14/2018. Contratante: MINISTERIO DA
FAZENDA -.CNPJ Contratado: 90347840007473. Contratado :
THYSSENKRUPP ELEVADORES SA -.Objeto: Prestação de
serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva, revisão,
assistência técnica, cuja substituição de peças e componentes deverá
ocorrer com o emprego de materiais originais do fabricante do
equipamento e conforme garantia vigente do fabricante, para o
elevador elétrico de passageiros da marca Thyssenkrupp, instalado no
edifício-sede da Delegacia da Receita Federal do Brasil em

Divinópolis. Fundamento Legal: art. 25, caput, Lei 8666/93.Vigência:
01/10/2018 a 30/09/2019. Valor Total: R$8.160,00. Fonte: 150251030
- 2018NE800256. Data de Assinatura: 31/08/2018.

(SICON - 10/10/2018) 170010-00001-2018NE000001

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 7ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO PORTO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2018 - UASG 170118

Processo: 10711723573201707.
PREGÃO SRP Nº 1/2018. Contratante: MINISTERIO DA
FAZENDA -.CNPJ Contratado: 07432517000107. Contratado :
SIMPRESS COMERCIO, LOCACAO E -SERVICOS S/A. Objeto:
Contratação de serviços de solução continuada de impressão, cópia e
digitalização corporativa. Fundamento Legal: lEI 8666/93 . Vigência:
24/09/2018 a 24/09/2022. Valor Total: R$320.351,24. Fonte:
150251030 - 2018NE800144. Data de Assinatura: 24/09/2018.

(SICON - 10/10/2018) 170010-00001-2018NE000001

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM VOLTA REDONDA

RETIFICAÇÃO

No Extrato de Contrato Nº 3/2018 publicado no D.O. de
04/10/2018 , Seção 3, Pág. 121. Onde se lê: Vigência: 01/10/2018 a
31/10/2019 Leia-se : Vigência: 01/10/2018 a 30/09/2019

(SICON - 10/10/2018) 170010-00001-2018NE000001

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO I

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 33, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO I, no uso de suas atribuições regimentais,
pelo presente Edital, cientifica os responsáveis solidários
ROSANGELA SANTOS DA SILVA, CPF nº 072.690.637-96 e
COOP-SEGSAUDE COOPERATIVA DE CONSULTORIA EM
PLANOS DE SAÚDE E ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ nº
12.080.189/0001-59, da lavratura de Autos de Infração, dos
Termos de Constatação Fiscal e do Termo de Encerramento de
Ação Fiscal no âmbito da ação fiscal empreendida na pessoa
jurídica MELHOR OPÇÃO CONSULTORIA E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EM PLANOS DE SAÚDE E ODONTOLÓGICOS
LTDA, CNPJ nº 13.051.128/0001-26, insertos nos processos
administrativos fiscais nº 12448.721630/2018-89 e nº
12448.725474/2018-25, tendo em vista que eles não foram
encontrados nos domicílios fiscais constantes do Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) e de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda.

O presente Edital vale como intimação aos contribuintes
acima identificados, na forma do disposto no art. 23, § 1º, inciso
III, e § 2º, inciso IV, do Decreto nº 70.235/72, determinando-se
que no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 15º (décimo quinto)
dia da publicação deste Edital, deva os contribuintes efetuar o
pagamento do débito constante do referido processo administrativo
ou apresentar impugnação à exigência fiscal, nos termos dos
artigos 15, 16 e 17 do Decreto nº 70.235/72, dirigida ao Delegado
da Receita Federal do

Os documentos supracitados estão à disposição do
interessado, ou de pessoa legalmente autorizada, na Divisão de
Fiscalização, situada na Avenida Presidente Antônio Carlos, nº 375
- sala 227 - Rio de Janeiro - RJ.

FERNANDA FREIRE VIRGENS
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